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A Câmara dos Deputados pretende aprovar, sem aval da atual composição do Senado, projeto de 
regulamentação da terceirização do trabalho apresentado há 19 anos e que anistia débitos e penalidades 
aplicadas a empresas. Apesar do debate ocorrido em 2015 em torno de um projeto sobre o tema que hoje 
tramita no Senado, a ideia da base do governo é desengavetar uma proposta similar de 1998, apresentada 
pelo governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB), que só depende de uma votação no plenário da Câmara 
para ir à sanção do presidente Michel Temer. Esse projeto foi aprovado no Senado em 2002, com relatório 
de Romero Jucá (PMDB-RR), hoje líder do governo no Congresso. Só 12 dos atuais 81 senadores estavam 
no exercício do mandato na época. A última tramitação da medida é um parecer de 2016 do deputado Laércio 
Oliveira (SD-SE), que é favorável, entre outros pontos, a um artigo que anistia as empresas de "débitos, 
penalidades e multas" impostas até agora. O texto que a Câmara quer retomar é menos rigoroso. O projeto 
de 2015, por exemplo, exige que a empresa que contratar trabalho terceirizado fiscalize regularmente se a 
firma que contratou está cumprindo obrigações trabalhistas e previdenciárias. No projeto relatado por Jucá 
em 2002, a exigência não existe.  

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 03/02/2017 

Num reino muito distante, havia um sistema de previdência pública. Certo dia, o gerente dessa previdência, 
titularizando uma função pública, passou a se reunir com a concorrência privada a fim de traçar uma 
estratégia que permitisse a valorização de um importante produto denominado "previdência privada 
complementar". Algum tempo depois, descobriu-se que o gerente era próximo dos que queriam apenas 
lucrar com o novo mercado.  

Qualquer semelhança com a República Federativa do Brasil não é mera coincidência. Vamos aos fatos. 
Marcelo Caetano, secretário de Previdência do Ministério da Fazenda e principal artífice da reforma que o 
governo federal prepara para o setor, integra o conselho de administração da Brasilprev, entidade privada 
patrocinadora de planos de previdência complementar -inclusive para servidores públicos, que antes 
ingressavam em planos geridos por entidades públicas. A ética e a moralidade condenam esses 
expedientes nada republicanos, uma vez que existe nítido conflito de interesse em questão. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 03/02/2017  

 

Os aposentados e pensionistas da Previdência Social que são obrigados a apresentar a declaração do 
Imposto de Renda à Receita Federal, ano base 2016, já podem acessar o demonstrativo de rendimentos na 
página da Previdência. As declarações serão recebidas pela Receita até o dia 28 de abril. Após essa data, os 
contribuintes terão de pagar multa pelo atraso na entrega. Para consultar o extrato, o segurado deve 
acessar o portal da Previdência e consultar o Demonstrativo de rendimentos no menu de serviços do INSS, 
informar o ano base –no caso, 2016–, o número do benefício, a data de nascimento, o nome do beneficiário 
e o CPF. Não é necessário o uso de senha.  

O documento também poderá ser retirado nas Agências de Previdência Social (APS). Para mais conforto ao 
cidadão, o INSS recomenda que a impressão seja feita na internet ou nos terminais de autoatendimento dos 
bancos. Está obrigado a apresentar declaração à Receita Federal quem recebeu, em 2016, rendimentos 
tributáveis superiores a R$ 28.123,91 ou rendimentos isentos – não tributáveis ou tributados somente na 
fonte – cuja soma seja superior a R$ 40 mil. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 03/02/2017  
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No final do dia de ontem (23/2), a CTEEP divulgou ao mercado os números do seu desempenho no ano de 
2016. Ao longo de mais um ano, a companhia pautou sua atuação pela disciplina no controle de custos, a 
busca constante da eficiência e a análise criteriosa de seus investimentos, com o objetivo de aumentar a 
rentabilidade. Confira alguns dos principais números da companhia: 

• A Receita Operacional Líquida atingiu R$ 7.789,2 milhões. Esse resultado decorre, principalmente, do 
reconhecimento da remuneração do ativo de concessão do RBSE (ativos não amortizados existentes em 
maio de 2000) no montante de R$ 6.503,6 milhões.  

• O Lucro Líquido totalizou R$ 4.949,3 milhões, comparado a R$ 517,2 milhões em 2015. Esse resultado 
também tem o impacto do reconhecimento da remuneração do ativo de concessão do RBSE, no valor de 
R$ 4.292,4 milhões. Excluindo esse efeito, o lucro líquido cresceu 27,0%, alcançando R$ 656,9 milhões.  

• O Ebitda (lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) Consolidado registrado em 2016 foi 
de R$ 7.404,8 milhões. Excluindo o efeito do reconhecimento da remuneração do ativo de concessão do 
RBSE, o Ebitda foi de R$ 901,1 milhões em 2016, aumento de R$ 225,3 milhões na comparação com 2015.  

• Dividendos das Subsidiárias: recebimento em 2016 de dividendos no montante de R$ 79,2 milhões das 
subsidiárias Evrecy, IEJapi, IEPinheiros e IEMadeira;  

• Debêntures de Infraestrutura: em 15 de julho de 2016 a CTEEP emitiu R$ 148,3 milhões de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, nos termos da ICVM 476/2009, com remuneração de IPCA +6,0413% 
a.a. e vencimento  em 15/07/2021. 

Fonte: http://www.cteep.com.br/pt/noticias/cteep-divulga-resultados-de-2016 

 

A greve deflagrada pelos profissionais da conferência que atuam no Porto de Santos sob o regime de 
trabalho avulso administrado pelo Órgão Gestor de Mão de Obra (Ogmo) de Santos ganhará um novo 
capítulo na manhã desta sexta-feira quando o Tribunal Regional do Trabalho (TRT/SP) vai realizar 
audiência de conciliação entre o Sindicato dos Conferentes e representantes do Grupo Rodrimar.  As duas 
partes estarão frente a frente na audiência de instrução e conciliação que acontecerá às 10h30 na sede do 
Tribunal, na Rua da Consolação, em São Paulo. Por tempo indeterminado, a paralisação teve início no dia 21 
nas empresas Rodrimar S/A Agente e Comissária; Rodrimar S/A Transportes, Equipamentos e Armazéns 
Gerais; Rodrimar S/A Terminais Portuários e Armazéns Gerais e S/A Marítima Eurobras Agente e Comissária. 
Na última semana, os portuários impediram as operações de descarga de fertilizantes à granel no navio 
Ocean Galaxy, sob responsabilidade da Rodrimar, atracado no cais do armazém 23 do complexo portuário. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 03/02/2017  

 

A Prefeitura de Guarujá informou que a Sabesp foi multada em R$ 3,6 milhões por um vazamento de esgoto 
na estação elevatória da concessionária. O material atingiu a faixa de areia da Praia da Enseada. A multa foi 
aplicada pela Secretaria de Meio Ambiente (Semam) na terça-feira. Ainda segundo a Administração, a 
Sabesp foi multada quatro vezes nas últimas semanas em função do mesmo problema. Em duas ocasiões, 
as ocorrências foram na Praia das Pitangueiras. Outro caso foi na Praia das Astúrias. As multas somam R$ 
4,5 milhões. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 03/02/2017  

 

A Copebras, empresa da CMOC International Brasil, continuará a investir em 2017 nos projetos sociais que 
promovem o desenvolvimento de Cubatão e beneficiam mais de 1500 crianças, adolescentes e idosos. Para 
este ano, o aporte será de mais de R$ 1 milhão em iniciativas nas áreas de cultura, esporte, educação e lazer, 
por meio de leis de incentivo fiscal e investimento próprio. “Investimos em projetos que acreditamos que 
contribuirão de forma positiva com a comunidade. Além disso, evidenciam nosso compromisso com as 
regiões que estamos presentes, indo muito além da nossa área de atuação. Contamos com a parceria das 
entidades locais para colocar essas ações em prática”, afirma o diretor de Assuntos Corporativos da 
empresa, Eduardo Lima. “Os arranjos locais demonstram nosso compromisso com o futuro sustentável”, 
finaliza. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 03/02/2017  

 


